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Autoridades do discurso: contributos para uma análise da 
deliberação em políticas públicas de educação.  Este artigo 
apresenta uma análise sobre elementos do debate político 
nacional em educação, focando os recursos de autoridade uti-
lizados na deliberação de políticas. A partir de uma perspe-
tiva ancorada no institucionalismo discursivo, são mapeadas 
as fontes de autoridade – nacionais e internacionais; legais e 
periciais – utilizadas nos debates sobre educação ocorridos na 
Assembleia da República (ar) entre 1978 e 2018, procurando 
identificar características estruturais do discurso deliberativo 
sobre educação. Os resultados apontam para a existência de 
um ambiente discursivo pouco favorável à deliberação com 
base em evidência, em que é persistente o questionamento de 
fontes de autoridade e dos resultados alcançados pelas políticas 
e que é marcado por um horizonte internacional de compara-
ção e pelas ideias de crise e mudança.
palavras-chave: políticas públicas; análise de discurso; inter-
textualidades; deliberação; educação.

Discourse authorities: contributions for an analysis of delib-
eration in education policies.  The present paper explores 
elements of the national political debate on education, focus-
ing on the authoritative references used in deliberation. The 
systematic identification and analysis of the intertextualities 
present in the debates on education that took place in the 
Portuguese National Assembly (ar) between 1978 and 2018, 
allowed to map the sources of authority used – national and 
international; legal and expert – and disclose structural fea-
tures of the discourse on education. The results point to the 
existence of a discursive environment that is not very favour-
able to evidence-based deliberation, in which the questioning 
of sources of authority and the results achieved is persistent. 
Discourse evolves around the horizon of international com-
parison, with the persistence over time of the ideas of crisis 
and change.
keywords: public policy; discourse analysis; intertextualities; 
deliberation; education.
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MARIA ÁLVARES

Autoridades do discurso:
contributos para uma análise da deliberação

em políticas públicas de educação

I N T RODU Ç ÃO

Ao longo do tempo, o exercício de deliberação política tem vindo a comple-
xificar-se. A consolidação da democracia obrigou à consideração do interesse 
de mais atores e instituições nacionais na tomada de decisão, para além de o 
aprofundamento de dinâmicas de globalização ter alargardo essa ponderação 
a atores internacionais. No debate político, a construção argumentativa passou 
a implicar a evocação de múltiplas vozes: referências de diferentes tipos e de 
natureza distinta utilizadas para atribuir credibilidade e autoridade às posi-
ções defendidas. Contudo, não existem estudos que procurem sistematizar que 
instituições nacionais e internacionais estão presentes no debate nacional em 
educação, mapeando o campo e explorando a forma como são utilizadas no 
exercício de política. 

A maioria das pesquisas que foca fontes de autoridade na análise de polí-
ticas de educação concentra-se na identificação da influência das organiza-
ções internacionais nas políticas, a partir de um olhar sobre as políticas, ora 
apontando o seu papel na institucionalização do modelo educativo definido 
na Lei de Bases do Sistema Educativo (lbse) (Lemos, 2014), ora identificando 
um referencial europeu para as políticas educativas (Nóvoa e Lawn, 2002; 
Antunes, 2006; Martins, 2012). 

Com foco na deliberação nacional, tendo como fonte os debates parla-
mentares, são também escassas as referências. Carla Menitra (2009) explora 
a construção da política de autonomia escolar, analisando “momentos-chave” 
do processo deliberativo e Íris Santos e Jaakko Kauko (2020) investigam as 
externalizações – referências a fontes internacionais na argumentação sobre 
educação. De forma relevante, a investigação de Mónica Brito Vieira e de Filipe 
Carreira da Silva (2010), explora a constitucionalização dos direitos sociais em 
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Portugal através da análise dos debates centrados na “liberdade de aprender e 
ensinar” (art.º 43.º) e nos “direitos à educação e cultura” (art.º 73.º). 

Esse trabalho, focado na análise das estratégias e tipos de argumentação 
usados pelos representantes dos partidos nos debates em plenário aborda as 
fontes de autoridade utilizadas nos debates da Assembleia Constituinte como 
“[…] valiosos recursos argumentativos para o trabalho parlamentar desen-
volvido em plenário, servindo ora para legitimar melhor a posição de quem 
o mobiliza, ora para, por referência a elas, se criticar e publicamente denun-
ciar a insustentabilidade das posições dos adversários” (Vieira e Silva, 2010, 
p. 91). 

A presente investigação visa contribuir para este património de investi-
gação em torno da deliberação em política de educação, acrescentando uma 
análise estrutural dos aspetos constituintes do discurso argumentativo.1 Nesta 
análise, o foco são as formas argumentativas e as estratégias discursivas que 
enquadram a utilização das diferentes fontes de autoridade – nacionais, inter-
nacionais, legais ou científicas2 – pelos diferentes atores políticos e partidos 
com assento parlamentar, a partir de uma perspetiva diacrónica, mas com 
foco em episódios discursivos que visam melhor descrever as dinâmicas gerais 
identificadas pela pesquisa. 

DE L I BE R AÇ ÃO E DI S C U R S O NA A NÁ L I SE
DE P OL Í T IC AS P Ú BL IC AS

A análise da deliberação e do discurso parlamentar foi, durante muito tempo, 
pouco explorada no âmbito das políticas públicas. Seguindo de perto tendên-
cias comuns às várias ciências sociais, até ao final dos anos 1980 as abordagens 
quantitativas, positivistas e inspiradas na escolha racional dominaram o desen-
volvimento da disciplina, não promovendo a exploração deste campo. Mas 
fazendo referência aos primórdios da disciplina e aos contributos de Lasswell 
e Kaplan (1950), este enquadramento foi questionado por autores como 

1	 No exercício de enfoque aqui desenvolvido, a perspetiva surge a partir dos atores, da 
nomeação de fontes por parte de deputados ou membros do governo, aprofundando qualitati-
vamente alguns episódios mais exemplificativos do argumento. Para uma análise mais aprofun-
dada, consultar Álvares (2020).
2	 A deliberação na ar não ocorre apenas em plenário, sendo muito relevante o trabalho rea-
lizado na especialidade, nas comissões parlamentares. Esta análise não constitui uma avaliação 
da qualidade do processo deliberativo em Portugal, mas pretende utilizar esse processo para 
explorar aspetos da formação das políticas frequentemente secundarizados nos estudos de polí-
ticas públicas relativos ao relacionamento entre atores e entre discursos, presentes sob a forma 
de ideologias, figuras de autoridade e argumentos.
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Deborah Stone (2012 [1988]), Peter Hall (1993) e Fischer e Foster (1993), que 
propuseram um retorno às origens e destaque à análise de discurso, abrindo 
a porta ao estudo da deliberação na perspetiva das políticas públicas. Embora 
tenham já decorrido mais de 25 anos, a análise de discurso em políticas públi-
cas luta ainda pelo reconhecimento e institucionalização. As distinções entre 
“escolas” são empoladas, procurando diferenças ontológicas e epistemológicas 
entre teóricos do discurso (Van Dijk, 1985), sendo propostas diversas tipolo-
gias que apontam designações distintas e associações de geometria variável 
entre contributos (Glynos et al., 2009). 

Joaquim Azevedo (1998), numa análise abrangente do campo das ciências 
sociais, propõe um esquema tripartido das abordagens na análise do discurso, 
que organiza a diversidade interna existente no campo. As contribuições dis-
tribuir-se-iam em três eixos: ontológico, significação e abordagem. Do ponto 
de vista ontológico, na maior parte dos casos recusando e criticando o rea-
lismo “ingénuo” do positivismo, as contribuições variam desde o realismo 
crítico à teoria crítica, construtivismo e relativismo social. Na significação, dis-
tinguem-se os que focam o discurso individual e as estruturas linguísticas e os 
que o interpretam no contexto de produção e nos sentidos sociais expressos.3 
Quanto às abordagens, na tradição da análise de discurso é possível encon-
trar exemplos da utilização de várias técnicas, desde contagens e codificações 
de discursos até à análise de conteúdo e métodos hermenêuticos (Azevedo, 
1998). Também salientando a proximidade entre os diversos contributos nas 
políticas públicas, Vivien Schmidt (2010) incorpora-os no termo “institucio-
nalismo discursivo”, destacando o facto de se centrarem no conteúdo substan-
tivo das ideias e processos discursivos de interação, identificando preferências, 
estratégias e orientações normativas dos atores. 

De facto, a análise das diversas contribuições do campo das ciências sociais 
permite efetivamente reconhecer um processo cumulativo e que se caracteriza 
menos por oposições e mais pela expansão do conceito de discurso. Ultra-
passando a delimitação das análises linguísticas e semânticas do conteúdo 
discursivo, a teoria dos atos da fala de Austin (1911-1960) abriu o campo da 
pragmática à teoria social e permitiu reconhecer a comunicação (e o silêncio) 
como um ato que, no seu conteúdo mínimo, não deixa de ser de (re)produ-
ção de sentido social. Autores como Searle (1979), Foucault (1972) e Pêchaux 
(1990) aprofundam esta contribuição, focando o sistema de regras historica-
mente determinado que enquadra as possibilidades discursivas, permitindo 

3	 Este segundo nível é aquele em que se concentram a maioria das pesquisas na área das 
políticas públicas por remeter para a transmissão de valores que conferem coerência às crenças 
partilhadas.
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identificar “ordens de discurso” e as “formações discursiva” que tornam as 
possibilidades, os limites e os sentidos da ação discursiva dependentes dos 
contexto situacionais, históricos e ideológicos. 

Nessas perspetivas, são privilegiadas as condições de produção: o discurso 
materializa ideologias, ligando-se, assim, a sistemas abrangentes de regras, ins-
tituições, ideias e interesses (Glynos et al., 2009). Entre o pós-estruturalismo 
e as análises críticas e interpretativistas do institucionalismo discursivo, são 
claras as proximidades. Mas enquanto o pós-estruturalismo privilegia a iden-
tificação do poder estrutural das ideias ou do poder coercivo sobre ideias, os 
investigadores do institucionalismo discursivo focam, ainda, o poder persua-
sivo das ideias (Schmidt, 2017). 

O presente artigo visa contribuir para este património conceptual e 
metodológico, propondo a combinação não só entre uma análise focada na 
interpretação do discurso, atenta aos processos de troca argumentativa e ao 
conteúdo expresso e não expresso, mas também numa análise que visa enqua-
drar o discurso no contexto de produção a partir da identificação das regulari-
dades e macroestruturas discursivas. Procurou-se ter em conta um conceito de 
discurso lato, considerando-o enquanto totalidade do espaço de interação ver-
bal, enquanto um grupo de asserções e como uma prática regulada (Foucault, 
1972, p. 80). Esta estratégia foi viabilizada por uma abordagem quantitativa 
de categorização do discurso, utilizando a identificação de fontes de autori-
dade como estratégia e tendo em conta aspetos de regimento e de legitimação 
discursiva, e uma análise qualitativa focada no conteúdo argumentativo e em 
episódios de troca argumentativa em plenário. 

O processo analítico foi composto por três etapas: uma etapa textual, com 
o objetivo de caracterizar o discurso; um nível situacional, focado na sua com-
preensão no contexto; e um nível sociológico, em que o discurso foi analisado 
no processo dialógico entre níveis, centrado na análise dos propósitos do ato 
discursivo (Fairclough, 1992). A partir da análise situacional, o que está em 
causa é a compreensão crítica do discurso no espaço e tempo de produção, 
distinguindo os contextos situacionais e intertextuais. Na perspetiva situacio-
nal, a atenção está na intenção e circunstâncias de produção do discurso. As 
frames e narrativas – “definições da situação” ou esquemas de interpretação 
(Goffman, 1974) – são analisadas enquanto “cola que agrega a massa”, base 
de coligações de interesse e grupos de pressão (e. g. Hajer, 2006; Shanahan, 
Jones e Mcbeth, 2011). A análise intertextual alarga esta ancoragem e viabi-
liza a diacronia, procurando a ligação a repertórios discursivos4 mais vastos, 
identificando a forma como as narrativas articulam relações de poder. Tem na 

4	 Ligando-se ao estudo das ideologias (Majone, 1989).
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identificação de “intertextualidades” uma das estratégias empíricas (Foucault, 
1972; Fairclough, 1992; Wodak, 2009). 

Cunhado por Julia Kristeva nos anos 1960, o conceito de “intertextuali-
dade” é utilizado para designar referenciações e ligações que se estabelecem 
num discurso relativamente a outros discursos (Fairclough, 1992) e que 
podem ser explícitas, envolvendo a citação ou nomeação direta da fonte, 
ou implícitas, sugeridas a partir de expressões usadas, géneros ou estilos de 
discurso. É uma estratégia argumentativa que visa a “evidencialidade”,5 cor-
roborar afirmações e reforçar uma ideia de objetividade, confiança e credi-
bilidade (Van Dijk, 2007). As intertextualidades são socialmente limitadas e 
condicionais face a relações de poder: alguns textos, discursos, perspetivas 
são reproduzidos e evocados em momentos chave para atribuir credibilidade 
e autoridade ao que é dito e outros são descredibilizados, censurados e igno-
rados. O ato de atribuição de autoridade reforça-a e as instituições e figuras 
citadas fortalecem a sua posição de “autoridades de definição” (Foucault, 1972, 
p. 23).

Nesta análise, focada na identificação de intertextualidades, estas são pers-
petivadas como características estruturais do discurso político sobre educa-
ção que permitem a identificação, de forma ampla, das fontes de autoridade 
qualificadas e reconhecidas, a partir da sua utilização na argumentação na ar. 
A exploração circunscreveu-se às intertextualidades explícitas, mas conside-
rando diferentes tipos: científicas, nacionais e internacionais, identificando 
instituições presentes e o sentido da sua mobilização nas estratégias discursi-
vas encetadas. 

M ÉTOD O

O método utilizado procurou combinar o controlo da teoria dos esquemas mais 
dedutivos com a intenção exploratória das estratégias indutivas. Baseando-se 
e aprofundando, ao longo do processo, as várias contribuições da análise de 
discurso, as categorias emergiram com a leitura dos debates: à medida que se 
analisavam os debates e se exploravam leituras, eram criados códigos e subcó-
digos, agrupando os elementos recorrentes. 

O processo de análise de dados decorreu, assim, recorrendo à indexação 
como forma de organizar os elementos textuais a reter na fase de interpretação. 
A indexação é um mecanismo de organização dos dados de forma a torná-los 
manejáveis, pelo que o nível de detalhe não é ainda tão profundo como na fase 

5	 Conceito da linguística que remete para a indicação da natureza das evidências (confirma-
ções) numa determinada afirmação numa frase.
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interpretativa, mas permite alguma quantificação e aceder, assim, a uma pers-
petiva acerca da dimensão dos fenómenos discursivos. 

A estratégia também procurou a combinação de uma análise mais tipo-
lógica e quantitativa das categorias, com a análise qualitativa, por vezes lin-
guística, de segmentos codificados. Reconhecidas as limitações de uma análise 
quantitativa do conteúdo discursivo, a abordagem extensiva visa somente 
caracterizar o ambiente discursivo e conteúdos manifestos, sem se deter nos 
sentidos alusivos e latentes que apenas podem eficazmente ser analisados a 
partir de uma abordagem qualitativa e, sobretudo, interpretativa que tenha em 
consideração o discurso como um todo (Kracauer, 1952). 

A amostra foi extraída da base de dados eletrónica de Diários da Repú-
blica (dar) Série i. A igualdade de oportunidades em educação foi escolhida 
como critério de seleção dos debates a analisar por ser, simultaneamente, um 
tema transversal a todos os partidos políticos e suficientemente abrangente 
para permitir enquadrar um conjunto diversificado de propostas políticas 
(Vieira e Silva, 2010, p. 63). Foram utilizados outros três termos de pesquisa6 
relacionados, contabilizando 1238 diários, sendo consultados todos os diários 
com mais de três referências. Este pente mais fino permitiu excluir uma parte 
das referências retóricas, simples e não desenvolvidas, e as que remetiam para 
aspetos laterais, circunscrevendo o corpo documental a um total de 71 deba-
tes parlamentares com alguma relevância – densidade na discussão, troca de 
ideias e argumentos – nas discussões sobre igualdade de oportunidades em 
educação no período de 1978 a 2018. Os debates foram categorizados por ciclo 
político, correspondendo a governos constitucionais do ps, do psd ou destes 
em coligações com outros partidos. O quadro 1 apresenta a distribuição dos 
debates pelos sete períodos definidos.7

Na análise das fontes de autoridade são identificados cinco referenciais 
citados para justificar as posições: (i) o referencial nacional, correspondendo 
à menção a instituições de âmbito nacional; (ii) o referencial “científico”, ou 
seja, a nomeação de dados estatísticos e estudos científicos – que podem ser 
de âmbito nacional ou internacional – e (iii) o referencial internacional, inte-
grando referências a recomendações e documentos de orientação política de 
organizações internacionais. Por fim, com um carácter secundário, dada a sua 

6	 “Equidade and Educação”; “igualdade de oportunidades escolares”; “igualdade de oportu-
nidades na escola”. A utilização destes termos prende-se com os objetivos definidos no projeto 
mais vasto, do qual o presente artigo, mais focado, é tributário (Álvares, 2020).
7	 À data que se encerrou o processo de recolha empírica o ciclo político de 2015/2019 ainda 
não tinha terminado e não se encontra completo. O reduzido número de debates retidos relati-
vos ao 3.º ciclo de política (2002/2005) – apenas três – não permitiu aprofundar alguma análise 
comparativa com outros ciclos políticos.
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menor relevância, foram também codificadas as (iv) remissões (referências 
a discursos passados) e as (v) citações, mas que foram excluídas da presente 
análise. 

R E SU LTA D O S

Os resultados globais (Figura 1) revelam o predomínio das fontes de autori-
dade de âmbito nacional, presentes em 90% dos debates analisados, mas com 
a evocação de organizações internacionais para corroborar posições a surgir 
também de forma regular, presentes tanto enquanto referências a estudos cien-
tíficos como enquanto fontes de recomendação sobre políticas.8 Está presente 
em quase 79% dos debates, sob a forma de comparação com outros países e 
recomendações de política de organizações internacionais.

 
 
 
 
 
 
 
 
 

8	 Ao longo da análise são identificados dois tipos de frequências: a presença dos códigos no 
total de documentos analisados (e, tal como na figura 1 é dada a indicação “documentos”) e o 
peso do código nos segmentos codificados.

QUADRO 1

Distribuição dos debates da amostra por ciclo político

Ciclo político
anos do ciclo 

político
n.º

debates
%

debates
debates/anos

CP0 (até 87) várias config 9 11 15,5 1,2

CP1 (87-95) PSD 8 7 9,9 0,9

CP2 (95-02) PS 7 16 22,5 2,3

CP3 (02-05) PSD-CDS 3 2 2,8 0,7

CP4 (05-11) PS 6 22 31,0 3,7

CP5 (11-15) PSD-CDS 4 10 14,1 2,5

CP6 (15-19) PS —— 3 —— ——

Total (Válido) 36 71 100 2,0

Referencial nacional

Referencial internacional

Referencial científico

Remissões

Citações 

0 4020 60 80 100
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30

45

56

64

FIGURA 1

Frequência do nível intertextual (documentos)
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A perspetiva diacrónica da figura 2 revela a tendência recorrente para maior 
referenciação a argumentos nacionais, à exceção do ciclo de 2011/2015. É mais 
frequente no passado e particularmente forte até 1987 e em 1995/2002. Só em 
2011/2015 as referências internacionais surgem com a mesma frequência. Até 
que ponto este dado se relaciona com a crise económica e social da época, com 
a emergência de novos atores e/ou orientações ou em que medida se constitui 
como uma mudança paradigmática ou alteração do referencial de política, é 
uma questão que só o tempo e uma análise do discurso focada pode evidenciar.

A frequência com que se alude a resultados da ciência, evocando dados 
estatísticos ou estudos científicos – mesmo vagamente – é superior nos ciclos 
políticos mais recentes, sobretudo 2005/2011 e 2011/2015. Os investimentos 
feitos nos sistemas de acompanhamento e avaliação de políticas, sobretudo a 
partir de 2005,9 podem ter aumentado a disponibilidade de informação resul-
tante do sistema estatístico e justificar esta maior prevalência nos ciclos políti-
cos mais recentes. 

9	 Em 2005 é criado no gepe o Observatório de Trajetos do Ensino Secundário (otes) e o 
Sistema misi (Despacho n.º 26377/2005 (2.ª série). Um pouco mais tarde, em 2006, integrado 
na ino, é criado o sistema sigo, sistema informático que, organizando a oferta e a procura de 
formação numa rede, permite o acompanhamento e monitorização da frequência do sistema 
educativo e formativo.

FIGURA 2

Nível intertextual por ciclo político
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a referência institucional nacional:  lei  de bases d o sistema
educativo (lbse) ,  o  ambiente so cial e  o cne

As referências a instituições nacionais (Figura 3) apresentam uma concen-
tração em duas categorias: a lbse, em particular até 1987 e em 2002/2005, 
e o ambiente social de receção das medidas em discussão, sobretudo em 
1987/1995 e 2002/2005. A relevância de um referencial legal, presente pela 
dominância da lbse, destaca-se se considerarmos também a frequência com 
que é mencionada a Constituição da República Portuguesa (crp), tornando-se 
o traço mais marcante do primeiro ciclo político. Os meios de comunicação 
social, sindicatos e cne são também atores trazidos à discussão, frequente-
mente mencionados em conjunto, em listas que visam descrever ambientes 
sociais contestatários das medidas de política em debate, mas frequentemente 
sem concretização das suas reivindicações específicas. 

Numa perspetiva global, a frequência com que a crp e lbse são referidas 
revela a existência de um discurso ancorado no contexto nacional, mas que se 
destaca, não pela referenciação de organizações relevantes na paisagem ins-
titucional nacional, mas pela evocação de normativos políticos orientadores. 
Esta estratégia discursiva que parte dos valores – da ação política – e da con-
vocação de fontes de autoridade institucional para sustentar a credibilização 
do discurso argumentativo parece ser um traço distintivo da ordem do dis-
curso parlamentar português, também identificada noutras investigações (e. g. 
Marques, 2015). 

A lbse ou a crp apresentam-se em todos os ciclos políticos como recurso 
de autoridade para discutir a igualdade de oportunidades em educação, 

FIGURA 3

Subcódigos de “referência nacional” por ciclo político
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particularmente mobilizado pelos partidos à “esquerda”, surgindo como refe-
rencial ideológico comum e elemento de disputa face “à direita”. As tensões 
evidenciam-se em todos os ciclos políticos, resultado de recorrentes tentati-
vas do cds-pp e do psd para promover a discussão e alteração do normativo, 
sempre recusadas pelos restantes partidos com assento parlamentar. Em 2003, 
a alteração da lbse10 motivada pela necessidade de adaptação ao processo 
de Bolonha, abre a janela de oportunidade para a revisão profunda, desejada 
pelos partidos de governo (psd e cds-pp) e o novo diploma é aprovado pela 
maioria. Mas o peso institucional do legado histórico provoca resistência às 
alterações ao sistema e o veto presidencial, justificado pela falta de consenso, 
quando se esperava a entrada de outro governo em funções,11 dita a não apro-
vação. O veto faz referência ao processo de “aprofundado trabalho técnico” 
e construção conjunta de consenso que esteve na base da aprovação da lbse 
em 1986, remetendo para a ideia de “tradição” para travar a mudança. A lbse 
revela-se como principal referência nacional de política educativa e argumento 
justificativo das posições assumidas. Constitui-se como topos, “lugar-comum” 
retórico, meta discurso constituinte do património cultural do contexto (Ilie, 
2016). 

A menção ao ambiente social é, sobretudo, argumento da oposição e mais 
relevante entre 1987 e 1995, surgindo associado a episódios de contestação 
social, fortes no período. Alunos, pais e professores surgem vagamente nos 
discursos, personificando as acusações de contestação e verifica-se alguma 
tendência para que os alunos sejam progressivamente menos referidos, e os 
professores, mais. À exceção dos sindicatos, que têm uma presença crescente, 
e do cne, que tem uma presença ambígua, granjeando apoios ou contestação 
de forma variável, os outros atores institucionais surgem apenas pontualmente 
ao longo dos períodos.12 Os meios de comunicação social são referidos, não 
só para indicar o estado do país ou situações problemáticas, mas para questio-
nar ou contestar afirmações de entrevistas e declarações. São também citados 
artigos de opinião, mas mais raramente. A nomeação de atores institucionais 
nacionais é pontual e circunscrita, como são também referências à participação 
e envolvimento de stakeholders na elaboração de políticas, indiciando algum 
distanciamento do exercício de deliberação face às aspirações e opiniões dos 
atores institucionais nacionais. 

10	 dar Série i 140/ix/1/2003/julho.
11	 Decreto 184/IX 29 de julho 2004.
12	 Tendo sido categorizados com o código genérico (referencial nacional).
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A análise desagregada do referencial científico,13 presente no gráfico 4, revela 
a quase ausência de remissões para dados resultantes de estudos de natureza 
não estatística, afastando do debate resultados de investigações qualitativas, de 
processos de investigação-ação e outras investigações acerca de processos de 
ensino-aprendizagem. A menção a um referencial da ciência é sobretudo feita, 
assim, pela vaga alusão a “estudos” que surgem sem citação,14 pela menção 
a estatísticas pontuais, por referências de estudos nacionais e internacionais 
quantitativos e abrangentes e, sobretudo a partir de 1995, pelos rankings e estu-
dos de avaliação internacionais, em particular o pisa. O elemento que mais 
se destaca na análise das referências científicas de abrangência nacional é a 
prevalência de discussões acerca da qualidade dos dados estatísticos (taxas de 
insucesso, de abandono, resultados em exames, etc.) e dos estudos científicos 
referenciados. 

O questionamento dos dados trazidos ao debate surge, sobretudo, asso-
ciado à utilização de dados estatísticos de origem nacional, em que são mais 
frequentes as avaliações da qualidade dos dados do que efetivas menções 
aos mesmos, indiciando intensas batalhas discursivas sobre a fiabilidade e  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13	 Desagregando as referências científicas em “nacionais” e “internacionais”.
14	 “Todos os estudos feitos mostram […]” ; “Um estudo de 2001 indica […]”, “Insinuações?! 
Isso foi provado! Está num estudo!”. Estes dados corroboram conclusões de João Barroso, que 
identifica a presença de uma retórica parlamentar centrada em razões ideológicas, circunstan-
ciais e conjunturais, em conflitos baseados em interesses e no impacto nos meios de comu-
nicação pouco propício à mobilização de conhecimento racional, cientificamente alicerçado 
(Barroso, 2010).

FIGURA 4

“Dados estatísticos e estudos científicos” por ciclo político
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utilização estratégica das estatísticas.15 A referência a dados estatísticos é mais 
comum até 1987, em 1995/2002 e a partir de 2015 e provém, sobretudo, do 
governo,16 em especial do ps17 nos dois últimos ciclos referidos. Este predo-
mínio do governo na menção a dados estatísticos poderia sugerir um acesso 
diferenciado à informação, mas verificou-se serem escassas – sete – as críticas 
à falta de informação por parte da oposição. Antes, parece integrar uma estra-
tégia que permite questionar as opções políticas tomadas, mesmo em perío-
dos em que os resultados apurados revelam o sucesso das medidas de política 
implementadas.18

As acusações de manipulação de dados surgem logo em 1984, com argu-
mentos do governo psd de que a oposição (no caso, o mdp/cde) utilizaria 
estatísticas ultrapassadas para criticar, ou seja, uma acusação de manipulação 
discursiva. A partir de 2007 as acusações são reiteradas e dirigidas ao governo 
PS, inicialmente na voz do psd e, a partir de 2009, em intervenções de todas 
as bancadas. Na maioria dos casos, são insinuações ou afirmações não con-
cretizadas,19 mas três episódios materializam as acusações: em 2007, quanto 
a dados de violência na escola e, em 2009, de novo sobre esse tema e também 
sobre efeitos do “Estatuto do Aluno” nas faltas. Nos três casos, a oposição, 
protagonizada pelo cds-pp, apresenta um laudo acusatório contra o governo, 
imputando manipulação de estatísticas por alteração de critérios de contabili-
zação. Os debates terminam sem prova20 ou descarte das acusações e sem reso-
lução da disputa. O clima de suspeição persistente é evidente em afirmações da 
ministra da Educação em 2009: 

Desde há muitos meses, diria mesmo anos, que venho a esta Assembleia e sou confron-
tada com esta suspeição da manipulação dos dados estatísticos, mas nunca houve, de facto, 

15	 Uma menção a um dado estatístico resulta, por vezes, em intervenções várias que visam a 
sua descredibilização.
16	 20 segmentos, num total de 30.
17	 15 segmentos em 30.
18	 Os argumentos “passa-culpas” e “colhe-louros” também estão frequentemente presentes na 
discussão sobre resultados apurados (Álvares, 2020, p. 104).
19	 E. g., “[…] em matéria de educação, este Governo e o anterior preocuparam-se muito com 
as estatísticas e as certificações e esqueceram o mais importante: as competências e as qualifica-
ções.” (José Manuel Rodrigues cds-pp, dar Série i 27/xi/2 2010/dezembro)”.
20	 Num caso (dar Série i 64/x/3 2009/abril) é citada por Nuno Feio (cds-pp) a declaração 
de uma senhora presidente de conselho executivo que refere que as faltas injustificadas desapa-
recem do registo quando o aluno é sujeito a uma prova de recuperação e, no outro (dar Série 
i 22/x/3 2007/dezembro), é feita por Nuno Magalhães (cds-pp) uma referência afirmações do 
procurador-geral da republica sobre o problema da violência nas escolas e alude-se a um relató-
rio da administração interna “entretanto apagado”. Ambos os casos são negados pela ministra.
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clareza e rigor nas suspeições e acusações de que os Srs. Deputados falam. [Maria de Lurdes 
Rodrigues, ps, dar Série i 64/x/3 2009/abril] 

São frequentes as interrupções de deputados e membros do governo durante 
intervenções da oposição, acusando ou pedindo prova das acusações, mas sem 
sequência. Estes casos, não totalmente encerrados, passam a integrar os repertó-
rios argumentativos da oposição e estão frequentemente presentes sob a forma 
de menções vagas na fase de abertura das intervenções e, não sendo o argu-
mento principal e surgindo de modo alusivo,21 surpreendem pela recorrência e 
preocupam pelos seus potenciais efeitos de descrédito da ação governativa. 

Há uma notável ausência das ciências da educação – nacional ou interna-
cional – no discurso recente sobre políticas. Os dados e resultados de inves-
tigações levadas a cabo em contexto de sala de aula, a troca de argumentos 
sustentada em teorias curriculares, em conhecimentos da didática e da peda-
gogia, ou até a referência a estas áreas de estudos, vai perdendo presença e, 
a partir da viragem do século, passa inclusive a objeto de crítica. As ciências 
da educação quando usadas, são argumento de autoridade na corroboração 
de posições – de justificação ou crítica de políticas – sempre por parte da 
esquerda. Até 2001, pelo ps, mais recorrentemente pelo pcp e, mais recente-
mente, pelo Bloco de Esquerda.

Em 1996, o pcp22 utiliza a menção para criticar a criação de currículos 
alternativos, em 2003, o be23 para destacar a importância da flexibilização cur-
ricular na revisão lbse e, em 2010,24 para descartar o cheque-ensino como 
boa política. Em 2008, Paulo Portas diagnostica como “fator de bloqueio para 
a qualidade do sistema” o “poder absoluto do Ministério da Educação” e a 
“sua ideologia auxiliar, o “(…) «eduquês», que atravessa várias épocas, vários 
governos e várias legislaturas”.25 Nesse discurso, estabelece-se uma relação e 
ligação discursiva, associando as ciências da educação e a “escola para todos” 
ao facilitismo – presente desde 1996 – que vai marcar o discurso político da 
direita a partir desse momento. Mais recentemente, emerge um contradiscurso: 
em 2012, o be aproveita um relatório da ocde26 a sublinhar a importância do 

21	 E. g. “(…) as faltas são apagadas, toda a gente sabe, a partir do momento em que prestam a 
prova e, mais do que isso, só se conta o primeiro tempo. Toda a gente sabe isso!” (Paulo Rangel, 
psd, 70/x/4 2009/maio).
22	 Luísa Mesquita em dar Série i, 14/vii/2/1996/novembro.
23	 João Teixeira Lopes em dar Série i, 140/ix/1/2003/julho.
24	 Ana Drago, em dar Série i, 29/xi/2/2010/dezembro.
25	 Paulo Portas, cds-pp, dar Série i, 83/x/3 2008/maio/7.
26	 Colocando a ocde numa coligação discursiva que a aproxima da esquerda e das ciências da 
educação.
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ensino centrado no aluno para denunciar a batalha de Nuno Crato contra as 
ciências da educação, que o teria feito “laborar sobre um equívoco”. Em 2015, 
o ps retorna às referências às ciências da educação, secundado a opinião do be 
e acusando o ministro de ter banido da “(…) gramática educativa os conceitos 
de competência, os conceitos de ciências da educação.”27 Nas poucas referên-
cias da direita, as ciências da educação persistem depreciativamente associadas 
ao “eduquês” – em particular no discurso do cds-pp – como “ideologia do 
facilitismo”, presentes na discussão sobre currículos, conteúdos letivos e ava-
liação dos alunos.28

O R E F E R E NC IA L I N T E R NAC IONA L :
DAS R A Z ÕE S ÀS R E C OM E N DAÇ ÕE S

O referencial internacional materializa-se em menções a tendências interna-
cionais, aos desafios da globalização e em alusões vagas a contextos externos 
que, como se evidencia no gráfico 6, se revelam sistemáticas e contribuem para 
manter o nível internacional sempre presente. Os estudos internacionais são 
também frequentemente referências corroborativas pouco aprofundadas e não 
raras vezes vagas, como “um estudo feito em França”. Nos primeiros anos da 
década de 1990, destacam-se as menções a rankings, mais tarde acompanhadas 
por alusões a estudos desenvolvidos ou financiados por instituições interna-
cionais. Menções a outros países ou a médias comparativas, como da ocde, 
enquadram também, com frequência, as intervenções. 

De forma mais concreta e significativa surgem referências ao pisa29 e rela-
tórios de avaliação e recomendação de políticas de instituições internacionais, 
como a ocde e eu. Outras surgem pontualmente, como o Banco Mundial ou a 
Unesco, mas com menor recorrência.

De forma mais vaga ou mais concretizada, a mobilização de um referen-
cial internacional é uma dimensão essencial no discurso deliberativo sobre 

27	 Acácio Pinto dar Série i, 63/xii/3 2015/março.
28	 E. g. “Srs. Deputados, falem hoje com qualquer escola deste país ou com qualquer pro-
fessor e deixem-se das teorias das ciências da educação!” (José Cesário, psd, 53/viii/2 2001/
fevereiro/555).
29	 Para além dos relatórios mais “técnicos” do pisa (agrupados no código “estudos internacio-
nais”), ocde tem uma forte produção de relatórios de recomendação de políticas (working papers 
do departamento de economia, “Education at a glance”, “Reviews of Assesment”, entre outros) e 
que são contemplados neste código. Nos relatórios pisa, sobretudo nos mais recentes, são também 
cada vez mais habituais as apreciações sobre a governação de educação nos países participantes no 
estudo. Nos casos em que as intervenções versavam sobre discursos de natureza recomendativa, 
em relatórios diversos ou em relatórios pisa, o segmento foi codificado no presente código.
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educação. Logo no primeiro ciclo político, a prevalência de menções à ocde 
fica clara numa afirmação da deputada (na altura) do pcp, Zita Seabra, que 
respondia ao ministro da educação: “nós, deputados, comemos relatórios da 
ocde ao pequeno-almoço todos os dias!”30 Entre 1995 e 2002 reforça-se a ten-
dência de nomear instituições europeias e de 2002 a 2005, à medida que se 
intensificam alusões aos desafios da europa e globalização, voltam as recomen-
dações da ocde associadas ao pisa e a referência europeia perde relevância. 
Em 2005/11, no governo ps, a menção às recomendações da ocde é superior, 
mas em 2011/2015 a atenção é dividida com a troika (20%),31 indiciando uma 
subtil rutura da autoridade paradigmática, concomitante com uma alteração 
das políticas educativas nacionais. 

O referencial internacional até 1987 é dominado por ministros de educa-
ção do psd. Serve para justificar opções políticas e conferir credibilidade pes-
soal.32 A oposição é crítica do uso da dimensão internacional na legitimação  
das políticas e o ministro Augusto Seabra é acusado de “fugir para as nuvens”,  
“para os relatórios da ocde”33 e, não retirando autoridade à referência, os 
deputados apontam leituras distintas dos dados.34

30	 dar Série i, 23/ii/2/1984/dezembro/798.
31	 Codificada no subcódigo “recomendações internacionais” (outras instituições).
32	 E. g: “[…] na realidade, a educação em Portugal é um dos campos que a ocde considera 
positivos, e desculpem-me que cite este organismo internacional, no qual trabalhei”. (Augusto 
Seabra dar Série i 23/ii/2/1984/808).
33	 Zita Seabra, pcp, dar Série i 23/ii/2/1984/798.
34	 “Pelo contrário, o Sr. Ministro perde-se em ideias vagas e os meus colegas têm toda a razão 
quando falam nos areópagos internacionais, onde gosto de estar e onde tenho leituras  → 

FIGURA 5

Subcódigos de “referencial internacional” por ciclo político
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Entre 1987 e 2002 o referencial internacional está sempre presente. Na pri-
meira década, principalmente pela menção a políticas seguidas noutros países: 
Inglaterra, Holanda, Irlanda, Alemanha e Espanha apontados pelo psd como 
exemplo em propinas, ensino artístico, autonomia das escolas e Espanha, 
França e Países Nórdicos, pelo ps como exemplos pela criação de Territórios 
Educativos de Intervenção Prioritária (teip) ou Inglaterra pelos emprésti-
mos bancários a estudantes. A partir de 1995, revelando a forte europeiza-
ção e expansão do comparativismo,35 as referências internacionais aumentam: 
timms, pirls e o retorno da ocde. A autoridade atribuída à ocde é evidente 
num episódio ocorrido em 1997, no debate de alteração da lbse. Castro de 
Almeida (psd), confronta o ministro com declarações de que esta seria a única 
instituição idónea e independente para realizar a avaliação da lbse, conside-
rando uma ofensa à soberania.36 Após forçar a defesa do ministro,37 expõe o 
caráter retórico da ação, restituindo à ocde a posição de autoridade.38 No ciclo 
político de 1995/2002 a adesão ao euro faz emergir o pcp como partido mais 
crítico das orientações internacionais focando, nas suas críticas, sobretudo a 
ue e a “cartilha da moeda única”. No ciclo seguinte (2002/05), é esta crítica 
do pcp, estendida à Organização Mundial do Comércio, que é mais marcante. 

No ciclo de 2005/2011 o cds adere abertamente ao discurso da competi-
ção global, sem se associar às instituições internacionais. De forma genérica, 
alude repetidamente a maus resultados e dá como exemplos a França, Holanda, 
“Inglaterra do Sr. Blair” e a Alemanha para advogar a favor de políticas como a 
liberdade de escolha, a avaliação das escolas, as bolsas de manuais escolares e 

→	 muito diferentes das suas. Quanto a mim, o relatório da ocde é extremamente crítico para 
a ação do seu Ministério, como o Plano do Mediterrâneo era extremamente crítico para a ação 
do ministro de Salazar e exatamente pelas mesmas razões (Helena Cidade Souto Moura, mdp/
cde dar Série i 23/ii/2/1984/815).
35	 “A qualidade não se mede, hoje, apenas com indicadores locais, mas com indicadores inter-
nacionais onde somos comparados com os outros.” (Eduardo Marçal Grilo, Ministro da Educa-
ção ps, dar Série i 14/vii/2/1996/novembro/508).
36	 “Sr. Ministro vem dizer que a ocde é a única instituição idónea, isenta e independente, e 
recusa ao Parlamento e ao País capacidade para avaliar as leis que faz.” (Castro de Almeida, psd, 
dar Série i 69/vii/2 1997/maio/2409).
37	 “E aqui digo e repito. só há uma entidade a ocde – que faz, internacionalmente, a avaliação 
das políticas educativas. Já fez duas avaliações de política educativa em Portugal e isso não dimi-
nui os portugueses, o Ministério da Educação ou a Assembleia da República.” (Eduardo Marçal 
Grilo, Ministro da Educação ps, dar Série i 69/vii/2 1997/maio/2429). 
38	 “A propósito da ocde, quero dizer-lhe que esta organização é competentíssima para fazer 
avaliações da política educativa, mas o Sr. Ministro não pode pretender retirar aos Deputados 
e ao Parlamento, que têm capacidade para fazer leis” (Castro de Almeida, psd, dar Série i 69/
vii/2 1997/maio/2431).
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uma maior responsabilização parental. O governo procura capitalizar os resul-
tados positivos pisa, colocando-o como referência mais citada do período, e 
hiperboliza para obter do argumento maior efeito.39 

Em 2011/2015 o argumento internacional é utilizado recorrentemente por 
toda a oposição. Acusam o governo de falhar a agenda 2020, de estar isolado 
na Europa e implementar uma reforma curricular ao arrepio das recomen-
dações da ocde. O relatório do Parlamento Europeu, critico das políticas do 
executivo é usado para conferir credibilidade à critica. O governo menciona 
a ocde para citar o “Education Outlook” de 2015, no sentido da defesa do 
ensino vocacional e faz uma referenciação nunca utilizada: o fmi. As críticas 
persistem, sendo a instituição descredibilizada enquanto referência de autori-
dade.40 

O argumentário de oposição à orientação de políticas a partir de 2015 
organiza-se em torno de temas antigos. A referência ao período de 1995/2001 
é retomada como horizonte negativo e aponta-se um retorno indesejado a esse 
período e a uma orientação pedagógica “construtivista”. À margem do debate 
na ar, o alinhamento com a ocde é criticado: em maio de 2018, num artigo 
de jornal, o ex-governante e dirigente do psd David Justino acusa Portugal 
de adotar de “(…) forma acrítica a cartilha da ocde atestada pela frequên-
cia inusitada com que o Sr. Andreas Schleicher41 e os seus peritos passaram a 
visitar Portugal” (Justino, 2018). A perspetiva defendida associa criticamente 
a mudança do novo ciclo político a uma reaproximação ao discurso da ocde, 
que funde com remissões para o “rosseaunismo” em educação.42 

39	 “Sr. Deputado, remeto-o para uma ‘caixazinha’ do relatório da ocde sobre Portugal. São 
duas páginas nas quais se encontra o maior elogio que alguma vez li feito por uma instituição 
internacional a todas as medidas que o Governo tomou.” (José Sócrates, dar Série i 28/xi/2 
2010/dezembro/23).
40	 “(…), (A)assistimos ontem a um truque que já é velho, que é o de o Governo pretender 
esconder as suas próprias opções por detrás de um estudo ou de um relatório que se encarrega 
de encomendar. Pouco nos interessa o que é que o fmi escreve ou deixa de escrever, porque o 
fmi tanto escreve uma coisa como o seu contrário. Às segundas, quartas e sextas há um relatório 
a dizer que é preciso incentivar o crescimento, tomar medidas de crescimento e de emprego; 
às terças, quintas e sábados aparece com relatórios a dizer exatamente o contrário, que o que é 
preciso é austeridade, austeridade e austeridade, cortar no Estado, cortar nas reformas e cortar 
no emprego.” (António Filipe, pcp, dar Série i 39/xii/2/2013/janeiro/7).
41	 “Director for Education and Skills” e “Special Advisor on Education Policy” do Secretário 
Geral da ocde.
42	 Numa referencia intertextual, cheia de significado simbólico que remete para as batalhas 
discursivas que rodearam a mudança política de 2002, alude-se ao romantismo de Emílio de 
Rousseau, supostamente inspirador das orientações pedagógicas construtivistas: “Toda a agenda 
da ocde foi incorporada nesta mistura entre as visões românticas da educação e as teorias  → 
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A relevância do referente internacional na legitimação de políticas, no 
ataque e defesa argumentativa é uma constante em todos os períodos, apre-
sentando-se sob diferentes formas. A ocde surge como a entidade a quem 
os partidos atribuem maior autoridade nas avaliações de política, mesmo por 
parte do pcp que é, contudo, o partido que menor recurso faz aos relatórios 
internacionais para sustentar críticas ou propostas. Nos primeiros ciclos de 
política, o Banco Mundial, referências genéricas à Europa ou menção a países 
europeus são outras nomeações, para além da ocde. A ue e os fundos comu-
nitários mais presentes nos ciclos intermédios e de 2011/15, surgem fmi e o 
Parlamento Europeu enquanto avaliadores -contestados- de políticas de edu-
cação. A ambiguidade do discurso presente nos relatórios e recomendações 
internacionais (Álvares, 2020, p. 123), sobretudo da ocde, e que visa permi-
tir a manutenção da posição de autoridade das organizações internacionais 
sobre a política, mesmo nas alterações de ciclo político, é bem-sucedida e a 
referência de autoridade é quase incontestada. Verifica-se, contudo, a existên-
cia de diferentes estratégias de manipulação discursiva dos referenciais inter-
nacionais para cumprirem um papel de legitimação (Fischman et al., 2019). 
Assim, apesar da retórica acerca da influência internacional na definição de 
políticas, esta revela-se contingente e marcada pelo contexto político e social 
local.

As referências a resultados dos estudos comparativos internacionais ini-
ciam-se em 1992, associadas à participação de Portugal no inquérito pirls e 
timms.43 Com a emergência do estudo pisa da ocde aumentam de frequên-
cia, dominando no período 2005/2011 (42,9%). Até 2008, as referências ao 
PISA são quase sempre negativas, assim surgindo sobretudo como recurso da 
oposição, que foca os resultados globais em proficiência e sublinha a manu-
tenção nos lugares mais baixos do ranking. A partir de 2006/2007, o dis-
curso complexifica-se e a atenção já não está apenas na posição no ranking, 
que melhora, mas também na relação entre os resultados nacionais e outros 
elementos, como a condição social de origem – reprodução de desigualda-
des sociais na escola – a partir de leituras articuladas de dados pisa, taxa de 
 

→	 do capital humano orientadas para as respostas educativas às supostas necessidades do 
mercado” (Justino, 2018).
43	 pirls: “Progress in International Reading Literacy Study’ e timms (Trends in International 
Mathematics and Science Study), testes da International Association for the Evaluation of Edu-
cational Achievement. Apesar da importância que assumiram nos anos 1990 no debate sobre 
qualidade educativa, os resultados destes testes não foram frequentemente trazidos ao debate 
nos episódios deliberativos analisados.
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abandono escolar precoce44 e outros indicadores de desempenho do sistema 
educativo.45

A publicação dos resultados no pisa 2009, já em 2010,46 constitui um 
momento de inversão. A circunstância dos resultados positivos, amplificada 
pela ocde destacar as políticas nacionais, coloca um problema à oposição: 
como se posicionar discursivamente? Seria necessário abandonar a crítica do 
“facilitismo”, o principal foco nesse ciclo político? (Álvares, 2020, p. 127). O be 
é o primeiro partido a intervir: pretende destacar o “esforço heroico de pro-
fessores que valorizaram a escola, impediram a divisão arbitrária da carreira 
docente”.47 Aponta o sucesso da escola pública e analisa resultados globais, 
considerando que revelam o fracasso das políticas de privatização de outros 
países. Pedro Duarte (psd) sublinha a “excelente notícia”, mas as conjunções 
coordenativas adversativas sucedem-se: “todavia” são ainda “resultados gené-
ricos” e, “contudo”, “(…) parece particularmente perigoso que o Partido Socia-
lista queira fazer destes resultados alcançados pelos alunos e pelos professores 
portugueses um instrumento de propaganda política”.48 A mesma associação a 
um processo incompleto e a riscos de propaganda surge pelo pcp.49 O cds-pp 
repete o argumento da manipulação. José Manuel Rodrigues questiona as polí-
ticas que justificariam a melhoria e lança a dúvida: 

já agora, gostaria que me dissesse quais as escolas que contaram para este Relatório pisa, 
qual foi o critério de seleção dessas escolas e qual foi a constituição da amostra que levou 
a estes resultados. É que isto é muito importante para saber se o Relatório pisa espelha 
realmente os bons resultados que a Sr.ª Deputada aqui apregoa.” (José Manuel Rodrigues, 
idem, p. 12). 

O ciclo político que se inicia em 2011 persiste marcado pela oposição, 
agora do ps ao governo psd/cds-pp, com recurso a referências internacionais. 
Os deputados do ps referem os bons resultados do pisa 2009 para denunciar o 

44	 De forma crescente, a partir de 2001, a taxa de abandono escolar precoce torna-se um ele-
mento sempre presente nas intervenções sobre resultados educativos. 
45	 E. g. “Portugal é hoje o país mais desigual da União Europeia, pelo que é ainda mais grave o 
peso da componente social e económica no sucesso escolar. O estudo pisa 2006 (Programme for 
International Student Assessment) da ocde refere que Portugal está acima da média europeia no 
que toca às implicações da condição social da família no sucesso escolar do estudante” (Miguel 
Tiago pcp, dar Série i 22/x/3 2007/dezembro).
46	 dar, Série i 29/xi/2/2010/dezembro.
47	 Ana Drago, be, idem, p. 13.
48	 Pedro Duarte, psd, idem, p. 15.
49	 Miguel Tiago, pcp, idem, p. 10.
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erro na mudança das políticas50 e o cds-pp insiste na tese da descredibilização 
do governo anterior.

Trata-se de um estudo que se tornou infame neste País, porque o seu Governo disse que 
os alunos mais necessitados, os alunos que mais dificuldades tinham e com piores notas 
teriam de ficar em casa, que nesse dia não deveriam aparecer na escola, como foi público e 
neste Parlamento várias vezes denunciado, Sr.ª Deputada. [Michael Seufert, dar Série i 39/
xii/2/2013/janeiro].

Insinua-se que o governo português teria manipulado a participação no 
pisa, com a cumplicidade do iave51, das escolas e dos professores mas, lan-
çada a suspeita, não lhe é dada sequência nem exige o ps a defesa da honra da 
bancada. Uma elevada tolerância a ataques à ética e bom nome dos governan-
tes revela-se, evidenciando o que Maria Aldina Marques (2007) designa de 
agressividade fingida, característica do parlamento português. Emerge também 
uma interrogação sobre a relação destes dados com fenómenos recentes de 
pioria da imagem da democracia, do processo deliberativo e da credibilidade 
de dados, fontes e resultados científicos. 

C ONC LU S ÕE S

Na discussão deliberativa em torno da igualdade de oportunidades em educa-
ção, analisada a partir da exploração de fontes de autoridade, evidenciam-se 
três elementos fundamentais: uma presença marcada do quadro nacional de 
natureza legal, constituído pela lbse e crp; a prevalência de uma discussão 
enquadrada na ciência, mas que é limitada e continuamente contestada; e a 
constância de um referencial internacional, em que a ocde se apresenta como 
principal fonte de autoridade.

A nível nacional, a lbse é a principal referência nas discussões que ver-
sam sobre igualdade de oportunidades. Constitui-se como um referencial de 
princípios comum a todos os partidos52 e, mesmo os que propõem a sua revi-
são ou alteração, procuram enquadrar as suas propostas na necessidade de 
“atualização” ou ajuste para maior eficácia. Esta tendência de referenciação do 

50	 Odete João, ps, dar Série i 39/xii/2/2013/janeiro/17.
51	 Instituto Avaliação Educativa, instituição que tem a responsabilidade de gestão da aplica-
ção da metodologia pisa.
52	 Que uma análise mais extensa e aprofundada revela ser apenas aparente, envolta em ten-
sões, das quais resulta o enfraquecimento do conceito de igualdade de oportunidades escolares 
previsto na crp e lbse (Álvares, 2020, p. 210).
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normativo legal é uma característica do discurso parlamentar e que parece 
motivada mais do que pelo cálculo político e necessidade de contra-argumen-
tar e sustentar-se na importância atribuída ao normativo, à importância das 
matérias e à relevância social do direito fundamental em discussão (Vieira e 
Silva, 2010). A referência à aceitação social das medidas de política no con-
texto nacional por parte dos stakeholders tem uma presença mais contestada 
e, por vezes, descredibilizada, porque associada a eleitoralismos ou cooptações 
de poder. A legitimidade das decisões tomadas parece, assim, advir, sobretudo, 
do seu enquadramento normativo e relação com a lbse. 

O referencial internacional de políticas está sempre presente na argumen-
tação. Em certos ciclos políticos, a ocde é o ator mais evocado e noutros, é a 
ue que revela maior presença. A maleabilidade no discurso das organizações 
internacionais revela-se na utilização alargada dos seus dados e resultados por 
parte de todos os partidos políticos com assento parlamentar, na defesa e con-
testação de todo o tipo de políticas, tornando a presença destas organizações 
ubíqua (Santos e Kauko, 2020). 

Focando a ciência enquanto recurso de autoridade, parece existir – um 
pouco à semelhança do que acontece com a evocação de recomendações de 
organizações internacionais – uma perspetiva utilitária e manipulativa53 que 
nem sempre tem cuidado na citação bibliográfica. Os dados mencionados 
são, sobretudo, estatísticos ou remetem para rankings e índices, encontrando-
se ausentes as menções a estudos de cariz mais qualitativo. De uma maneira 
geral, os dados e resultados provenientes do sistema estatístico nacional ou 
de estudos científicos nacionais e, por vezes, internacionais – em particular 
os mais positivos – são recorrentemente contestados pela utilização de várias 
estratégias: recusando a autoridade de campos científicos, como no caso das 
ciências da educação, indiciando manipulações discursivas, má qualidade, 
baixa fiabilidade ou até acusando de manipulação e fraude. A melhoria dos 
indicadores e da posição de Portugal nos rankings pisa da ocde faz aumentar 
a contestação sobre os dados, mantendo, contudo, a autoridade inabalada, pelo 
menos, no espaço deliberativo da ar. 

Em 1993 Peter Hall explora a importância das ideias e paradigmas políti-
cos, do poder dos grupos de interesse e da aprendizagem social (social learn-
ing) para explicar a mudança de política macroeconómica do Reino Unido no 

53	 Por exemplo, utilizar um número ou indicador presente num relatório com propósitos 
argumentativos, não integrando comentários ou outras ideias presentes na publicação de onde 
foram retirados que contestem a leitura apresentada. A recorrência desta estratégia discursiva de 
manipulação de fontes de autoridade revela-se na recorrência do argumento-tipo cherry picking, 
identificada na análise da dimensão argumentativa em Álvares (2020, p. 104).
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período de 1970 a 1989. O autor conclui que a mudança se produziu a par-
tir da rutura da autoridade paradigmática, como resultado da acumulação de 
insucessos na implementação do paradigma anterior e de alterações do locus 
de autoridade, pela transformação das fontes de legitimação argumentativa, 
ou seja, das fontes de autoridade (Hall, 1993). Na presente investigação veri-
ficou-se uma manipulação sistemática da autoridade paradigmática, a partir 
da utilização combinada de múltiplas fontes de autoridade, concertada com 
narrativas de falhanço do paradigma, de forma a manter em jogo diferentes 
perspetivas pedagógicas, didáticas e políticas. Assim, apesar de esforços bem-
sucedidos para promover a de-contestação de alguns elementos paradigmáticos 
– como a importância de escolaridades longas, garantias de acesso, etc. – 
muitos outros – como as consequências da diversificação de percursos no 
ensino básico ou da existência de hierarquias entre áreas do saber – persis-
tem, marcando oposições entre coligações discursivas de geometria variável, 
para promover a ideia de alternativa política. Mais do que uma substituição 
paradigmática, alguma indefinição entre diferentes causas de insucesso, sobre 
efeitos de algumas políticas e as suas consequências sociais, permite manter a 
contenda em aberto e legitimar a apresentação de diferentes agendas e progra-
mas de políticas para melhoria dos resultados em educação. 
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